
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083673 - MG (2026/0110783-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MARCO TULIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : BRUNO DIAS CANDIDO - MG116775
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
CRIMES  DE  TRÂNSITO.  EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.  
INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  MEIOS  IMPUGNATIVOS   CONTRA  A
MESMA  DECISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  REGIME  INICIAL  FECHADO.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.   INEXISTÊNCIA
DE ILEGALIDADE APTA A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da
Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus, por não haver manifesta ilegalidade a ensejar a concessão
da ordem de ofício.

2. O agravante, condenado à pena de 7 anos, 9 meses e 10
dias de reclusão, no regime inicial fechado, pela prática dos delitos
dos arts. 302, § 3º, e 303, § 2º, do Código de Trânsito Brasileiro,
cumulada com suspensão do direito de dirigir pelo prazo de 10
meses e 15 dias, alega a insuficiência de provas de condução do
veículo  sob  a  influência  de  álcool,  devendo  ser  absolvido  da
imputação. Também argumenta que há constrangimento ilegal na
fixação do regime inicial fechado e na negativa de substituição da
pena por restritiva de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
impetração simultânea de habeas corpus e recurso especial contra
a mesma decisão, considerando a preclusão consumativa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A interposição de dois recursos contra a mesma decisão
pela mesma parte configura preclusão consumativa, em razão do
exaurimento do direito de recorrer com a interposição do primeiro
recurso.

6. A Corte de origem, soberana na análise das provas dos
autos,  concluiu pela  devida comprovação da materialidade e da
autoria  delitivas,  a  revisão  do  acórdão  impugnado  demandaria
revolvimento fático-probatório, incabível na via estreita do habeas
corpus.

7.  Fixada  a  pena-base  acima  do  mínimo  legal,  ante  a
presença  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  não  há
constrangimento  ilegal  na  fixação  do  regime mais  gravoso,  nos
termos do art. 33, § 3º, do Código Penal.

8. Não há, portanto, flagrante ilegalidade que justifique a
concessão da ordem de ofício.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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fixação do regime inicial fechado e na negativa de substituição da
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3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
impetração simultânea de habeas corpus e recurso especial contra
a mesma decisão, considerando a preclusão consumativa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A interposição de dois recursos contra a mesma decisão
pela mesma parte configura preclusão consumativa, em razão do
exaurimento do direito de recorrer com a interposição do primeiro
recurso.

6. A Corte de origem, soberana na análise das provas dos
autos,  concluiu pela  devida comprovação da materialidade e da
autoria  delitivas,  a  revisão  do  acórdão  impugnado  demandaria
revolvimento fático-probatório, incabível na via estreita do habeas
corpus.

7.  Fixada  a  pena-base  acima  do  mínimo  legal,  ante  a
presença  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  não  há
constrangimento  ilegal  na  fixação  do  regime mais  gravoso,  nos
termos do art. 33, § 3º, do Código Penal.

8. Não há, portanto, flagrante ilegalidade que justifique a
concessão da ordem de ofício.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCO TULIO DOS
SANTOS   contra  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal,  que  indeferiu
liminarmente o writ.

Em  suas  razões,  o  impetrante  sustenta  que  não  se  trata  de
substitutivo  de  recurso  próprio,  pois  as  vias  ordinárias  foram esgotadas,
reiterando a manifesta ilegalidade da condenação pela ausência de prova
idônea  da  embriaguez  ou,  subsidiariamente,  o  decote  da  qualificadora.
Também aduz a ilegalidade decorrente do regime inicial fixado e a negativa
de substituição da pena por restritiva de direitos.

Requer  seja  reconsiderada a  decisão,  ou submetido o  recurso  a
julgamento pela Turma, a fim de que seja concedida a ordem, ainda que de
ofício.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

Inicialmente,  em consulta aos sistemas processuais,  verifica-se o
ARESP  conexo  n.  3160032/MG,  interposto  contra  o  mesmo  acórdão
proferido pela origem.
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Conforme entendimento desta Corte, na hipótese de interposição
de dois  meios  impugnativos  contra  a  mesma decisão,  pela  mesma parte,
apenas  o  primeiro  pode  ser  conhecido,  tendo  em  vista  a  ocorrência  de
preclusão consumativa e a ofensa ao princípio da unicidade recursal, que
veda  a  interposição  simultânea  de  mais  de  um recurso  contra  a  mesma
decisão judicial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  RECURSOS
PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO
DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
SEGUNDO AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.  Hipótese  na  qual  a  agravante  já  havia  interposto  agravo
regimental  por  meio  de  advogado  constituído.  Desse  modo,  a
posterior interposição de novo agravo pela Defensoria Pública é
incompatível com o princípio da unirrecorribilidade.

2. "O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que, no caso de interposição de dois recursos pela mesma parte
e  contra  a  mesma  decisão,  apenas  o  primeiro  poderá  ser
conhecido em virtude da preclusão consumativa e do princípio da
unicidade recursal, que veda a interposição simultânea de mais de
um recurso contra  a  mesma decisão judicial.  A  ressalva  a  esse
entendimento  é  a  possibilidade  de  interposição  de  recursos
especial  e  extraordinário  pela  mesma  parte  e  contra  a  mesma
decisão.  Contudo,  esse  não  é  o  caso  dos  autos".  (AREsp  n.
2.911.627/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 30/6/2025, DJEN de 7/7/2025).

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.955.070/MS,  relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de
27/8/2025.)

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  PRINCÍPIO
DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

Interpostos dois agravos regimentais pela mesma parte contra a
mesma decisão, tem-se por configurada, por aplicação do princípio
da  unirrecorribilidade  das  decisões  judiciais,  a  preclusão
consumativa  quanto  ao  segundo  recurso,  pelo  exaurimento  do
direito  ou  faculdade  de  recorrer  em  virtude  do  seu  integral
exercício (efetiva interposição do primeiro agravo regimental).

Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.891.502/TO,  relator  Ministro  Messod

Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/2/2023, DJe  de
14/2/2023.)

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a
decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A  decisão  ora  agravada  foi  proferida  nos  seguintes  termos   (fls.
824-830):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP,
firmou entendimento de que não cabe Habeas Corpus substitutivo
de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração,  salvo  quando constatada  alguma teratologia  no  ato
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judicial  impugnado (Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  DJe  de
25.8.2020).

Assim,  passo  à  análise  das  razões  da  impetração  a  fim  de
verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão
do writ de ofício.

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte fundamentação para afastar a tese de absolvição:

A  materialidade  e  autoria  delitivas  restaram
cabalmente demonstradas no conjunto probatório dos autos,
notadamente pelos depoimentos testemunhais colhidos sob o
crivo  do  contraditório,  pelas   imagens  do  circuito  de
segurança e pelo laudo pericial.

[...]
No caso, embora o réu tenha se recusado a realizar o teste

no etilômetro, há robusto acervo probatório que demonstra
sua embriaguez no momento da condução do veículo.

As  testemunhas  que  prestaram  depoimento  na  fase
judicial   foram uníssonas  ao  afirmar  que o  réu  apresentava
claros  sinais  de   embriaguez  logo  antes  do  atropelamento,
como sonolência, fala pastosa e odor etílico. Os frentistas do
posto de gasolina onde o réu abasteceu momentos antes do
acidente atestaram que ele demonstrava evidente alteração
psicomotora. O próprio circuito interno de câmeras registrou
sua saída do estabelecimento e a direção imprudente em alta
velocidade, conduta que, segundo o laudo pericial, reforça o
comprometimento da sua capacidade de dirigir.

Ainda,  conforme  destacado  na  sentença,
testemunhas informaram que o acusado tentou se desfazer de
garrafas de cerveja que estavam dentro do veículo. O laudo
pericial  também  confirmou  a   existência  de  duas  garrafas
intactas e uma quebrada no interior do automóvel, além de
copos plásticos, o que reforça a ingestão recente de bebida
alcoólica.

O  policial  militar  que  atendeu  a  ocorrência,  ouvido
sob   compromisso  legal,  também  relatou  que  o  acusado
apresentava  sinais   típicos  de  embriaguez,  tais  como  olhos
avermelhados, hálito etílico e instabilidade motora.

[...]
Dessa forma, a negativa do réu em se submeter ao teste

de   alcoolemia  não  pode  ser  interpretada  em  seu  favor,
tampouco afasta a prova robusta de que conduzia o veículo
sob efeito de álcool.

[...]
Por  conseguinte,  não  há  qualquer  dúvida  de  que  o  réu

praticou os delitos na forma qualificada do artigo 302, §3°, e
303, §2°,  do Código de Trânsito Brasileiro,  razão pela qual
não há que se falar em desclassificação para as modalidades
simples previstas no caput dos dispositivos legais.

No que se refere ao pedido subsidiário de absolvição do
crime de lesão corporal culposa, igualmente não prospera.

A materialidade da infração está comprovada pelo auto de
prisão  em  flagrante,  pelos  depoimentos  colhidos  e,
especialmente, pelo laudo de corpo de delito da vitima N.J.M.,
que  atestou  lesões  de  natureza  grave,  caracterizadas  pelo
perigo de vida. A própria dinâmica do acidente, analisada a
partir das imagens do local e dos depoimentos testemunhais,
evidencia que a vítima foi  atingida com força considerável,
em razão da velocidade excessiva empregada pelo acusado na
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condução do veículo, sem que houvesse qualquer tentativa de
frenagem.

Dessa  forma,  a  alegação  defensiva  de  insuficiência
probatória  não  se  sustenta,  pois  há  nos  autos  um  acervo
robusto de provas testemunhais, documentais e periciais que
não  deixam  margem  a  dúvidas  quanto  à  autoria  e
materialidade dos delitos. Mantenho, portanto, a condenação
do acusado pela prática dos delitos previstos nos arts. 302,
§3° e 303, §2°, ambos da Lei 9.503/97 (fls. 16-19).

Na espécie, pelo trecho do julgado acima transcrito, verifica-se
que a instância de origem, depois de minuciosa análise dos fatos e
provas  produzidos  nos  autos,  concluiu  pela  existência  de
elementos concretos a ensejar a condenação do paciente e, para
concluir  em  sentido  diverso,  acolhendo  as  teses   absolutória  e
desclassificatória,  seria  necessário  o  revolvimento  de  todo  o
conjunto fático-probatório, providência inadmissível na via estreita
do habeas corpus.

Nesse  sentido,  vale  citar  os  seguintes  julgados  desta  Corte:
AgRg no HC n. 913.488/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe de 12.9.2024; AgRg no HC n. 903.472/SP, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 6.9.2024; AgRg no HC n.
838.412/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
6.9.2024; AgRg no HC n. 923.273/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, DJe de 6.9.2024; AgRg no HC n. 749.134/SP,
Rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJe  de  3.9.2024;
AgRg no HC n. 917.080/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe de 6.9.2024; AgRg no HC n. 885.771/DF, Rel. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 5.9.2024; AgRg
nos EDcl no HC n. 867.797/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, DJe de 29.8.2024; AgRg no HC n. 842.280/SP, Rel.
Ministro Messod Azulay Neto,  Quinta Turma, DJe de 27.8.2024;
AgRg no HC n. 886.081/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta  Turma,  DJEN  de  13/5/2025; HC  n.  978.889/SC,  relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de 25/4/2025.

Quanto ao regime inicial de cumprimento da pena e substituição
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, consta do
Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação:

Considerando o quantum da pena ora estabelecido – 07 (sete) anos, 09
(nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão – e, em que pese a primariedade do agente
(não há notícias de reincidência nos autos), a presença de circunstâncias judiciais
desfavoráveis (culpabilidade e circunstâncias do crime, valoradas negativamente na
primeira fase da dosimetria para ambos os delitos), fixo o regime inicial fechado
para o cumprimento da reprimenda, nos termos do art. 33, §2º, alínea ‘a’, e §3º, do
Código Penal.

Inviável  a  suspensão  ou  substituição  da  pena  vez  que  ausentes  os
requisitos legais (fl. 23).

Nos termos dos §§ 2º e 3º do  art. 33  do Código Penal, para a
fixação  do  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena   o  julgador
deverá observar a quantidade de pena aplicada, a primariedade do
réu  e  a  eventual  existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis.  Além disso,  devem ser  observados os  enunciados
das Súmulas n. 440 do Superior Tribunal de Justiça, e das Súmulas
nºs 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, segundos os quais é
vedada a fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível
em  razão  da  sanção  imposta  somente  com  base  na  gravidade
abstrata do delito.
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Ademais, segundo a jurisprudência do STJ e a legislação pátria,
acima  citada,  é  considerada  motivação  idônea  para  o  fim  de
imposição de regime mais severo do que a pena aplicada:   a) a
reincidência,  ainda  que  não  seja  específica  (§  2º  do  art.  33 do
CP);  b)  a  existência  de  circunstância  judicial  desfavorável,  nos
termos do art. 59 do CP (§ 3º do art. 33 do CP) e; c) a gravidade
concreta  do  delito.   Nesse  sentido,  vale  citar  os  seguintes
julgados: EREsp n. 1.970.578/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,
Terceira  Seção,   DJe  de  6.3.2023;  AgRg no  AgRg no  AREsp  n.
2.435.525/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe
de  6.6.2024;  AgRg  no  HC n.  836.416/SP,  Rel.  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.5.2024; AgRg no HC n.
859.680/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,  DJe
de 14.2.2024; AgRg no HC n. 842.514/SP, Rel. Ministro Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,    DJe  de  3.7.2024;   AgRg  no  HC  n.
901.630/SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma,  DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 905.390/SP, Rel. Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de
12.6.2024; AgRg no AREsp n. 2.465.687/SP, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de 11.6.2024.

Acresça-se  que,  de  acordo  com  a  Súmula  n.  269  do  STJ,  é
admissível  a  adoção  do  regime  prisional  semiaberto  para
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos, se
favoráveis as circunstâncias judiciais.

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência
desta  Corte,  pois,  conforme  se  extrai  do  trecho  do  acórdão
supratranscrito,  há   elemento   idôneo   para  a  fixação  do  regime
fechado,  em  especial  a  valoração  negativa
de circunstância judicial.

Ademais,  nos  termos  do  art.  44, I  a  III,  do  Código  Penal,  a
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de
direito exige o cumprimento dos seguintes requisitos cumulativos:
(I) aplicação de pena privativa de liberdade não superior a quatro
anos  e  que o  crime não tenha sido  praticado com violência  ou
grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o
crime for culposo; (II) o réu não ser reincidente em crime doloso; e
(III)  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta  social  e  a
personalidade  do  condenado,  bem  como  os  motivos  e  as
circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente.

O  art.  44, §  3º,  do  Código  Penal,  por  sua  vez,  prevê  que  é
admissível  a substituição da pena ao condenado reincidente em
crime  doloso,  desde  que,  preenchidos  os  demais  requisitos
cumulativos,  não se  trate  de  reincidência  na  prática  do  mesmo
crime  e,  em  face  de  condenação  anterior,  a  medida  seja
socialmente recomendável.

Ademais,  segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  mesmo  não  se
tratando de reincidência específica, a existência de circunstância
judicial desfavorável, com a fixação da pena-base acima do mínimo
legal,  evidencia  que  a  substituição  da  reprimenda  privativa  de
liberdade  por  restritivas  de  direitos  não  se  mostra  medida
socialmente  recomendável  (AgRg  no  HC  n.  904.123/MS,  Rel.
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de  3.6.2024;
AgRg no  HC n.  898.119/SP,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, DJe de 16.5.2024; AgRg no AREsp n. 2.150.896/SC,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
19.9.2022).

No  mesmo  sentido,  consoante  o  entendimento  desta  Corte,
ainda  que  não  se  trate  de  reincidente  específico,  é  possível  a
negativa de substituição da reprimenda privativa de liberdade por
restritivas  de  direitos  com  base  em  circunstâncias  do  caso
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concreto  que  demonstrem  que  a  medida  não  é  socialmente
recomendável.  Nesse  sentido,  vale  citar  os  seguintes  julgados:
AgRg  no  AREsp  n.  2.469.857/DF,  Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  DJe  de
17.5.2024; AgRg no REsp n.  2.050.963/SP, Rel. Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe
de 18.4.2024; AgRg no HC n. 887.064/SP, Rel. Ministro Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de  11.4.2024;  AgRg  no
AREsp  n.  2.411.877/GO,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de  1.12.2023;  AgRg  no  HC  n.
824.579/SP, Rel.  Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta Turma, DJe de
30.8.2023; AgRg no AREsp n.  2.703.609/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 14/4/2025.

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência
do STJ e da nossa legislação pátria, pois a negativa de substituição
da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de  direito  foi
fundamentada na ausência do requisito previsto no  art. 44, I, do
CP, pois a reprimenda aplicada foi superior a 4 anos de reclusão
e na existência de circunstância judicial desfavorável, o que afasta
a  aplicação  do  art.  44, §  3º,  do  CP,  ainda  que não  se  trate  de
reincidente específico.

Para mais,  não há como reconhecer a  presença de manifesta
ilegalidade  quanto  à  ocorrência  de  bis  in  idem  na  negativa  de
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de
direitos  com  base  em   circunstâncias  já  valoradas  na  pena-
base, pois, do que consta dos autos, não foi apreciada no acórdão
impugnado,  o  que  impede  a  manifestação  desta  Corte  sobre  a
questão, sob pena de indevida supressão de instância.  Confira-se,  a
propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  INSURGÊNCIA  CONTRA
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT
COMO  REVISÃO  CRIMINAL.  DESCABIMENTO.
DOSIMETRIA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PEDIDO  NÃO
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  habeas  corpus  foi  impetrado  contra  acórdão  já
transitado em julgado. Diante dessa situação, o writ não deve
ser conhecido, pois foi manejado como substitutivo de revisão
criminal,  em  hipótese  na  qual  não  houve  inauguração  da
competência desta Corte.

2. Não há manifesta ilegalidade na dosimetria a reclamar a
concessão da ordem, pois a tese suscitada não foi analisada
pela Corte local,  motivo pelo qual incabível o exame de tal
questão, de forma originária, por este Sodalício, sob pena de
indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 888.166/
SP, Rel. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJe de 21.6.2024.)

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDO  COMO
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
FUNGIBILIDADE RECURSAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
DOMICILIAR.  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA.  BIS  IN  IDEM NA
DOSIMETRIA.  APLICAÇÃO  DE  REGIME  MAIS  BRANDO.
MATÉRIAS NÃO APRECIADAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  WRIT  ORIGINÁRIO  NÃO  CONHECIDO.
CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.  CABIMENTO
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DE  REVISÃO  CRIMINAL.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Petição  recebida  como  agravo  regimental,  em
homenagem  ao  princípio  da  fungibilidade,  tendo  em  vista
ausência  de  previsão  legal  de  pedido  de  reconsideração.
Precedentes.

2. As teses suscitadas pela defesa (violação de domicílio,
bis in idem na dosimetria da pena e necessidade de alteração
do regime prisional) não foram objeto de exame no acórdão
impugnado,  o  que  impede  o  conhecimento  dos  temas
diretamente por este Tribunal Superior, sob pena de indevida
supressão de instância.

3. Não há ilegalidade na decisão do Tribunal de origem que
não conheceu do writ originário manejado como substitutivo
de  revisão  criminal.  Isso  porque  a  impetração  de  habeas
corpus após o trânsito em julgado da condenação e com a
finalidade de desconstituir sentença condenatória definitiva é
indevida, sobretudo quando a análise das teses constantes do
writ substitutivo demandam revolvimento fático-probatório.

4 . Agravo regimental desprovido. (RCD no HC n. 904.224/
AM,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe  de
13.6.2024.)

Ainda nesse sentido: AgRg no HC n. 818.823/SP, Rel. Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 22.6.2023; AgRg no
HC  n.  899.551/SC,   Rel.   Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  DJe  de  29.4.2024;  AgRg  no  HC  n.  897.496/
MS,   Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de
23.4.2024; AgRg no HC n. 879.253/SP, Rel. Ministro Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, DJe de 21.3.2024; AgRg no HC n. 882.227/
RJ,   Rel.   Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  DJe  de
18.32024.

Conclui-se,  assim,  que  no  caso  em  análise  não  há  manifesta
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Com efeito, como bem esclarecido na decisão agravada, nos termos
da jurisprudência desta Corte, inexiste ilegalidade a ser sanada na espécie,
na medida em que a condenação encontra-se devidamente fundamentada na
prova dos autos. 

Desse modo,  tendo a  Corte  de origem,  soberana na análise  das
provas dos autos, concluído pela devida comprovação da materialidade e da
autoria  delitivas,  a  revisão  do  acórdão  impugnado  demandaria  dilação
probatória, incabível na via estreita do habeas corpus.

Quanto ao regime inicial, ao contrário do alegado pelo impetrante,
a  pena-base  foi  fixada  acima  do  mínimo  legal,  ante  a  presença  de
circunstâncias  judiciais   desfavoráveis,  no  caso,  a  culpabilidade  e
circunstâncias do crime, razão pela qual não há falar em constrangimento
ilegal na fixação do regime mais gravoso, nos termos do disposto no art. 33,
§3º,  do  CPP,  segundo  o  qual:  "A  determinação  do  regime  inicial  de
cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios previstos
no art. 59 deste Código".

Nesse  contexto,  não  se  constata  a  alegada  contrariedade  às
Súmulas  440/STJ  e  718  e  719/STF,  estando  o  acórdão  impugnado  em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. 

A propósito:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ANÁLISE DOS ARTIGOS 33,  §  2º,
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ALÍNEA B,  E  3º,  E  DO  ART.  59, AMBOS DO CÓDIGO PENAL.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.  REGIME
FECHADO.

POSSIBILIDADE. I - A jurisprudência desta Corte se firmou no
sentido de que o deferimento do regime semiaberto se dá desde
que preenchidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, b, e § 3º,
e  do  art.  59 do  CP,  quais  sejam,  a  ausência  de  reincidência,
condenação  por  um  período  superior  a  4  (quatro)  anos  e  não
excedente a 8 (oito),  e a inexistência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis.

II - In casu, a pena-base do crime de estupro de vulnerável foi
fixada acima do  patamar  mínimo em razão  da  presença  de  um
circunstância judicial desfavorável (circunstâncias do crime), com
fundamentação concreta e dentro do critério da discricionariedade
juridicamente  vinculada,  o  que  justifica  a  imposição  do  regime
mais  gravoso  do  que  o  cabível  em razão  do  quantum de  pena
aplicado.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.666.204/MT, relator Ministro Felix Fischer,

Quinta Turma, julgado em 24/5/2018, DJe de 30/5/2018.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE DO
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO  REALIZADO  E  AUSÊNCIA
DE  PROVA  JUDICIALIZADA.  MATÉRIAS  DECIDIDAS  NO
HC-950.885/SC. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAMINAR OS TEMAS
EM  NOVA  IMPETRAÇÃO.  FIXAÇÃO  DO  REGIME  FECHADO.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.  REFORMATIO  IN
PEJUS. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1.  Verifica-se  que  as  teses  de  violação  aos  arts.  155  e  226,
ambos do CPP (nulidade do reconhecimento fotográfico e ausência
de prova judicializada para alicerçar a condenação do paciente), já
foram por mim analisadas no HC-950.885/SC, interposto contra o
acórdão  que  julgou  o  recurso  de  apelação,  e  julgado  em
14/10/2024.

2. É de se considerar que "é pacífico o entendimento firmado
nesta Corte de que não se conhece de habeas corpus cuja questão
já tenha sido objeto de análise em oportunidade diversa, tratando-
se de mera reiteração de pedido" (AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel.
Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,
julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019).

3. Por outro, esta Corte Superior não possui competência, em
sede de habeas corpus, para revisar seus próprios julgados. Se há
erro ou equívoco na decisão anterior de habeas corpus proferido
por este Relator, como argumenta a defesa, a competência para
apreciação  do  apontado  constrangimento  ilegal  é  da  Suprema
Corte.

4.  "Conquanto  a  pena  imposta  ao  agravante,  primário,  tenha
sido estabelecida em patamar inferior a 8 anos, o regime fechado é
o  adequado  para  o  cumprimento  da  pena  reclusiva,  diante  da
existência  de  circunstância  judicial  desfavorável  (art.  42  da  Lei
11.343/2006), que serviu de lastro para elevar a pena-base acima
do  mínimo  legal"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.150.919/RS,  relator
Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta Turma,  julgado em  22/11/2022,
DJe de  28/11/2022) 5. Ademais, "O efeito devolutivo da apelação
autoriza  o  Tribunal  de  origem a  incorporar  novos  fundamentos
para  manter  o  regime  mais  gravoso  estabelecido  na  sentença
condenatória,  sem  configurar  reformatio  in  pejus."  (AgRg  no
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AREsp n. 2.872.721/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de 29/4/2025.)

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 1.004.874/SC, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  20/8/2025, DJEN  de
25/8/2025.)

Não há, portanto, flagrante ilegalidade que justifique a concessão
da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.083.673 / MG

Número Registro: 2026/0110783-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00161579120198130051  0051190016157  10000245268370001  161579120198130051  51190016157
10000245268370004 10000245268370002 10000245268370003 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO DIAS CANDIDO 
ADVOGADO : BRUNO DIAS CANDIDO - MG116775
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : MARCO TULIO DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO TULIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : BRUNO DIAS CANDIDO - MG116775
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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